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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: Este estudo parte do problema 
relacionado à incidência infundada do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), sobre operações de exportação 
de produtos primários e demais operações 
equiparadas, a despeito da imunidade tributária 
constitucional. Para compreender a legitimidade 
de aplicação desse imposto foi preciso analisar 
a norma constitucional e lei complementar que 
disciplinam o tema, buscando entender o seu 
alcance e o objetivo do legislador ao conceder 
a referida imunidade. Analisou-se os argumentos 
utilizados pelo Fisco Estadual de algumas 
Unidades Federativas para fundamentar a 
supracitada exação fiscal. Priorizou-se a doutrina 
majoritária, a jurisprudência pacificada e leitura 
cuidadosa do texto constitucional, o que resultou 
numa conclusão que respeita a arrecadação dos 
entes federados, mas inibe a exação estatal.
PALAVRAS-CHAVE: Agronegócio, exportação, 
tributação.

ILLEGALITIES IN THE TAXATION 
OF EXPORTS OF AGRICULTURAL 

PRODUCTS IN THE BRAZILIAN 
MIDWEST

ABSTRACT: This study is based on the problem 
related to the unfounded incidence of the Tax on 
the Circulation of Goods and Services (ICMS), 
on primary products export operations and other 
similar operations, despite the constitutional tax 
immunity. In order to understand the legitimacy of 
applying this tax, it was necessary to analyze the 
constitutional norm and complementary law that 
regulate the subject, trying to understand its scope 
and the objective of the legislator in granting the 
said immunity. The arguments used by the State 
Treasury of some Federative Units were analyzed 
to substantiate the aforementioned tax exaction. 
The majority doctrine, pacified jurisprudence and 
careful reading of the constitutional text were 
prioritized, which resulted in a conclusion that 
respects the collection of the federated entities, 
but inhibits the state exaction.
KEYWORDS: Agribusiness, export, taxation.

1 |  INTRODUÇÃO
As exportações do agronegócio brasileiro 

atingiram uma receita recorde de US$ 101,6 
bilhões no ano de 2018; valor superior ao de 
2017 em 5,9%. O referido valor corresponde a 
42,3% de todas as exportações do País. Em 
vista disto, o agronegócio passa a ser, cada 
vez mais visado pelos governos estaduais que, 
com problemas financeiros, pretendem elevar a 
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taxação nas exportações do setor, visando aliviar as contas públicas. O exemplo mais 
evidente encontra-se no estado do Mato Grosso, estado líder na produção nacional de 
grãos como soja, que se reveste como carro-chefe das exportações brasileiras.

A administração estadual sancionou lei que amplia o escopo de um encargo que já 
incidia sobre a comercialização dos principais produtos agropecuários do Estado, o Fundo 
Estadual de Transporte e Habitação (Fethab). Na sistemática da referida lei, o produtor que 
providenciar o credenciamento ao programa, deixará de recolher o ICMS nas operações 
interestaduais. Contudo, ao optar pelo malfadado diferimento, passará a recolher a citada 
taxa, também sobre as operações de exportação. Salienta-se que, caso não ocorra a opção 
pelo diferimento, ou não sejam atendidas as suas condições, o credenciamento no regime 
especial de exportação será suspenso, o que ensejará o recolhimento do ICMS em cada 
uma das operações de exportação, a despeito da imunidade prevista no artigo 3º da Lei 
Complementar número 87/96 (Lei Kandir), bem como a previsão constitucional elencada no 
artigo 155, §2º, inciso X, alínea “a” da Constituição Federal de 1988.

Outro caso evidente de exação fiscal é a cobrança de ICMS nas operações de 
exportação de algodão, efetuadas pelo Fisco Estadual de Goiás, fundada em interpretação 
normativa e no Regulamento do Código Tributário do Estado, que estabelece condicionantes 
ao deferimento da isenção.

Desta forma, o que se verifica é uma tentativa dos Fiscos Estaduais, sobremaneira 
na região Centro- Oeste, de suprir o déficit dos Estados mediante a taxação sobre as 
operações de exportação de produtos agropecuários. Contudo, forçoso relembrar que a 
temática das imunidades tributarias deve ser cuidadosamente analisada, uma vez que essa 
desoneração constitucional não se reveste como uma renúncia fiscal ou perda de receita, 
a que os Entes teriam direito.

O que deve ser lembrado, nas palavras de Misabel De Derzi (1988), é que as 
imunidades tributárias são uma vedação absoluta ao poder de tributar, não havendo 
qualquer renúncia fiscal, sempre que se verifica tal impossibilidade material de imposição, 
interdição, proibição ou vedação de o poder tributante atingir pessoas, áreas, ações ou 
atividades protegidas pelo princípio constitucional.

Assim, ninguém pode renunciar ao que não tem, e o constituinte, ao criá-las 
estabeleceu que aquelas situações lá definidas, estão protegidas de qualquer veleidade 
impositiva, risco de o poder que a violar incorrer na mácula maior, qual seja, a da 
inconstitucionalidade. É o caso em comento.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS
Neste trabalho, utilizou-se de uma abordagem qualitativa, de procedimento técnico 

bibliográfico, através do método exploratório, de acesso a livros, artigos, periódicos, os quais 
possibilitaram a leitura, reflexão e conhecimento, de modo a sistematizar as informações 
relevantes sobre o objeto de estudo.
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Para tanto, a análise do desenvolvimento da jurisprudência que diz respeito às 
imunidades constitucionais tributárias foi imprescindível, à luz dos conceitos obtidos e, 
partindo-se do problema inicial, possibilitou confrontar-se o acervo bibliográfico com o 
material documental (memorandos e peças processuais dos Fiscos Estaduais), chegando-
se a uma hipótese provável para a solução do problema.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Nas palavras de SABBAG (2010), a imunidade para tributos representa uma 

delimitação negativa da competência tributária. O legislador constituinte adotou a técnica 
de traçar, de modo cuidadoso, as áreas que refutam a incidência das exações tributárias, 
levando-se em consideração nosso sistema rígido de distribuição  das competências 
impositivas.

Em outras palavras, a Constituição disciplinou, rigorosa e exaustivamente, o 
exercício das competências tributárias, retirando do legislador ordinário a faculdade de 
definir, de modo livre, o alcance das normas jurídicas que criam, in abstracto, os tributos.

Neste sentido, a imunidade tributária que beneficia as operações de exportação ou 
a ela equiparadas, encontra previsão constitucional no artigo 155, §2º, inciso X, alínea “a” 
da Constituição Federal de 1988 que determina não incidir o ICMS: “sobre operações que 
destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no 
exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado 
nas operações e prestações anteriores”.

Tem-se cediço que a imunidade do ICMS sobre exportação, ou seja, vendas 
destinadas ao exterior, tem por finalidade principal a desoneração sobre tais operações 
mercantis. Entende-se, assim, que tal política tributária visa tornar os produtos nacionais 
mais competitivos no mercado externo e, consequentemente, beneficiar a balança 
comercial, a geração de empregos e o aumento do capital interno.

No mesmo giro, a Constituição Federal prevê em seu artigo 155, §2º, inciso XII, 
alínea “e”, que caberá a Lei Complementar tratar da não incidência do ICMS referente às 
operações de exportação, ou seja, sua regulação.

Por derradeiro, a Lei Complementar nº 87/96, também conhecida como Lei Kandir, 
consigna a não incidência do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços nas 
operações para exportação em seu artigo terceiro, estabelecendo que o citado tributo não 
incide sobre as operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive 
produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços, especificando 
ainda que se equipara à estas operações, toda e qualquer saída de mercadoria realizada 
com o fim específico de exportação para o exterior, destinada a empresa comercial 
exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma empresa e armazém 
alfandegado ou entreposto aduaneiro.
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Desta feita, torna-se clarividente que o legislador constitucional objetivou conceder 
a imunidade relativa ao citado imposto sobre toda e qualquer operação de exportação e 
operações a ela equiparadas. Nos dois casos específicos, aqui retratados, a prática do 
Fisco em cobrar o ICMS nas operações de exportação reveste-se de ilegalidade.

O Estado do Mato Grosso, a exemplo disso, promulgou no ano de 2000, a Lei 7.263 
que criou o Fundo de Transporte e Habitação – FETHAB. Em seu artigo sétimo, estabelece 
que “o benefício do diferimento do Imposto sobre operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação – ICMS, previsto na legislação estadual para as operações internas 
de soja, gado em pé, madeira serrada e madeira em tora, fica condicionado a que os 
contribuintes, remetentes da mercadoria, contribuam para o FETHAB (...)”

Assim, pela leitura do mencionado dispositivo legal, tem-se evidenciada a condição 
de que o contribuinte do ICMS, para que possa usufruir do benefício do diferimento do 
tributo, deve recolher, em contrapartida, contribuição ao FETHAB ou fundos afins.

Ocorre que, no ano de 2019, visando a majoração da arrecadação, foi dada nova 
redação ao citado artigo, através da Lei 10.818/19 que entrou em vigor em 1º de fevereiro 
do corrente ano. A citada norma estabelece no artigo 7º-C-1, que “os contribuintes mato-
grossenses que promoverem saídas de soja, em operações interestaduais ou de exportação, 
bem como nas operações equiparadas à exportação, previstas no parágrafo único do 
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, efetuarão na 
forma e prazos indicados no regulamento, o regulamento das contribuições, por tonelada 
transportada.”

Por conseguinte, o artigo 8º, inciso III, também alterado pela Lei 10.818/19, 
estabelece que a não incidência do ICMS, por meio do credenciamento no Regime Especial 
de Exportação, fica vinculada ao pagamento das mesmas contribuições.

Nota-se que a Lei estadual fixa obrigações ao contribuinte, vinculando o seu 
cumprimento à concessão do benefício de imunidade quanto ao pagamento do ICMS nas 
operações de exportação e equiparadas, o que não pode ser tolerado.

No caso do Estado de Goiás, a cobrança vem fundada em interpretação normativa da 
Superintendência da Receita (SRE), órgão vinculado à Secretaria de Estado da Fazenda, 
que emitiu parecer através do Memorando nº 042/2016-SRE. Segundo o entendimento 
do Órgão, e orientações repassadas a todas as Delegacias Regionais de Fiscalização, as 
operações de saídas internas realizadas por produtores goianos, e destinadas a empresa 
Comercial Exportadora, são tributadas, exceto se a referida empresa for signatária de 
Termo de Acordo a  Regime Especial na forma disposta no Decreto 8.548/2016.

Além deste argumento, o Fisco entende como fator preponderante para a cobrança, 
o disposto no artigo 1º, § único do Decreto-Lei n 1.248/72, que dispõe considerar operação 
com fim específico de exportação para o exterior, unicamente aquelas operações em 
que as mercadorias são remetidas pelo estabelecimento do produtor, diretamente para a 
exportação por conta e ordem.
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A referida interpretação é uma robusta e evidente afronta ao disposto no Parágrafo 
Único, inciso I do artigo 3 da Lei Complementar 87/96 (Lei Kandir) que equipara às 
operações e prestações que destinem ao exterior, mercadorias, inclusive produtos 
primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços, todas aquelas saídas 
de mercadorias realizadas com o fim específico de exportação para o exterior, destinada 
a empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma 
empresa.

Além disso, o Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás adota, em seu 
Parágrafo Segundo do artigo 79, a necessidade de cumprimento de obrigação acessória 
- cadastro da empresa exportadora no Cadastro de Exportadores e Importadores da 
Secretaria do Comércio Exterior – SECEX, do Ministério da Industria do Comércio e do 
Turismo – como requisito essencial para que seja conferida a imunidade constitucionalmente 
prevista.

Imperioso destacar que o regime especial de fiscalização deve constituir-se de 
mecanismos administrativos que objetivem atestar a efetiva concretização da operação de 
exportação, de forma a evitar que, eventualmente, seja utilizada a imunidade em operações 
internas.

Os mecanismos administrativos, ou obrigações acessórias, desta forma, não 
podem condicionar à cobrança de contribuições, sob pena de violação à não incidência, 
bem como à competência legislativa tributária. A Constituição Federal, desta forma, ao 
realizar a repartição de competência, coloca fora do campo tributário certos bens, pessoas, 
patrimônios ou serviços. Na imunidade, como na não-incidência, não há fato gerador porque 
a própria Constituição não permite que se encontre nos acontecimentos características de 
fato gerador de obrigação principal, e não porque a lei não descreva o fato como hipótese 
legal.

No caso do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, a imunidade 
conferida às operações de exportação e equiparadas, não pode, sob hipótese alguma, ser 
desconsiderada em vista de descumprimento de obrigações acessórias ou não adesão 
a qualquer outra espécie de convênio, uma vez que, conforme mencionado em linhas 
volvidas, não há fato gerador.

Nas palavras de MACHADO (2008), a imunidade é o obstáculo criado por uma norma 
da Constituição que impede a incidência de lei ordinária de tributação sobre determinado 
fato, ou em detrimento de determinada pessoa, ou categoria de pessoas.

4 |  CONCLUSÃO
Após análise curada do tema levado a estudo, denota-se que o intuito do legislador 

constitucional, consubstanciado na promulgação da Lei Kandir, era conceder a imunidade 
tributária nas operações de exportação e outras a elas equiparadas, visando fomentar tal 
prática.



 
Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, Inovações e Sustentabilidade Capítulo 14 152

A regulamentação estadual não pode, sob o risco de violar dispositivo constitucional 
e a própria competência legislativa tributária, convencionar a imunidade a outras obrigações 
acessórias ou adesão à programas estaduais específicos.

O inciso X, letra “a”, do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal, que trata da 
imunidade concedida para as operações de exportação, estabelece uma autêntica 
imunidade constitucional, sem restrições. Há, portanto, imunidade absoluta em relação 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, sobre mercadorias ou serviços 
exportados para o exterior, não podendo sequer carregarem tais mercadorias ou serviços, a 
carga do citado imposto, incidente sobre as operações anteriores, seja sobre mercadorias, 
insumos ou bens do ativo permanente.

Assim, a lei não impõe limites ou restrições ao gozo destas imunidades, que são de 
usufruto pleno pelos contribuintes, nos termos conformados pelo legislador supremo.

Uma outra consideração torna-se necessária: a de que as imunidades a que se refere 
o supracitado  diploma legal não são isenções, incentivos ou benefícios fiscais concedidos 
pelo Poder Tributante, mas limitação ao Poder de Tributar imposto pelo autor da Carta 
Magna, fugindo aos Estados, ao Distrito Federal, bem como ao Confaz sua competência 
regulatória.
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